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OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PATRIMONIAL DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09h do dia 02/09/2014, NA  SALA DE REUNIÕES NAS DEPENDÊNCIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL, RUA DOS PIONEIROS, Nº 109, BAIRRO CENTRO,  CIDADE DE AGROLÂNDIA. 
Telefone/Fax (047) 3534-4212/ www.agrolandia.sc.gov.br
Sumário

3I – DO OBJETO


42 – PARTICIPAÇÃO


43 – DO CREDENCIAMENTO


64 – DA PROPOSTA COMERCIAL


85 – DA DOCUMENTAÇÃO


116 – DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO


137 – DO JULGAMENTO


138 – DA IMPUGNAÇÃO


149 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


1511 – DAS SANÇÕES


1612 – DOS RECURSOS


1613 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO


1614. DO CONTRATO


2117
-  REAJUSTES


2118 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS


22ANEXO I - MODELO DE  PROPOSTA COMERCIAL


23ANEXO II – MINUTA DE CONTRATOS


35ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA


46ANEXO III  - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO




PREGÃO PRESENCIAL Nº 97/2014
PROCESSO DE COMPRA Nº 74/2014
O  MUNICÍPIO  DE  AGROLÂNDIA, nos termos da Lei a nº Lei 10.520 de 17 julho de 2002 e do decreto regulamentar nº 011/03, de 14 de fevereiro de 2003,  com aplicação subsidiária da Lei 8.666/93, torna público para conhecimento  dos interessados que fará realizar licitação na modalidade Pregão  Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PATRIMONIAL DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

A documentação e proposta relativas à licitação serão recebidas, até as                                                  09:00 horas do dia 02/09/2014,  na  sala de reuniões nas dependências da Prefeitura Municipal, Rua dos Pioneiros, nº 109, Bairro Centro,  cidade de Agrolândia. Telefone/Fax (047) 3534-4212, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subsequente.

As licitantes deverão apresentar, na data e horário acima, dois envelopes, de cor parda ou amarela, devidamente fechados, contendo no ENVELOPE Nº 01 a proposta comercial, conforme solicitado no item 4 deste Edital e no ENVELOPE Nº 02 a documentação comprobatória de sua habilitação, solicitada no item 5 deste Edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, os seguintes dizeres: 
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I – DO OBJETO 

1.1 – A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PATRIMONIAL DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

1.2 – A descrição completa dos objetos do presente pregão, encontra-se junto ao Anexo I.

2 – PARTICIPAÇÃO
Poderão participar desta licitação quaisquer interessados, desde que:

2.1 – Não estejam sendo submetidas a processos de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou hajam sido suspensas de licitar no âmbito deste Município, e/ou declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

2.2 – Atendam às condições deste Pregão e apresentem os documentos nela exigidos;

2.3 - O inadimplemento dos prazos e condições deste Edital sujeitará a licitante às sanções administrativas previstas na Seção II do Capítulo IV da Lei Federal n.º 8.666/93.

3 – DO CREDENCIAMENTO

3.1 – Os proponentes deverão se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro com apenas um representante legal que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste procedimento licitatório, será o único admitido a intervir nas fases do pregão, respondendo por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com foto.

3.2 – Por credencial entende-se:

a) Habilitação do representante com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, mediante instrumento público de procuração, ou instrumento particular com devido reconhecimento de assinatura por tabelião (Conforme Modelo Abaixo),  acompanhado do documento, descrito na alínea a seguir, para aferir-se a capacidade do outorgante; 
MODELO PROCURAÇÃO
Pelo presente instrumento particular de procuração _________________ (Nome da Empresa), nomeia e constitui seu bastante procurador o Sr.____________ _(nome do outorgado, profissão, No. Carteira de Identidade), com poderes para representá-la perante o Município de Agrolândia, no Pregão Presencial  Nº 74/2014, podendo participar das sessões realizadas, assinar propostas, bem como formular propostas verbais, decidir sobre desistência ou interposição de recursos, assinar atas, enfim, praticar todos os atos que se façam necessários ao cumprimento regular do presente mandato.

Local e Data.

_______________________________

Assinatura do representante legal da Empresa 

Obs: Instrumento Particular de Procuração deverá ter reconhecimento de assinatura por Tabelião competente.

b) Documento comprobatório de capacidade para representar a empresa (CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, no caso de titular da mesma.

c) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, da proposta e dos documentos de habilitação (apresentada em papel timbrado da empresa) 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO

ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL n° 74/2014

PROCESSO n° 97/2014

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.
A (nome da licitante), por seu representante legal (documento em anexo), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ------, com sede na ---------------, nos termos do art. 4º, VII, da Lei n.º 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos no item 3.2  e respectivos subitens do edital em epígrafe.

Sendo a expressão da verdade, subscrevemo-nos.

Data, ____________________________

________________________________

Nome do licitante e representante legal

Obs.: Esta Declaração deverá vir fora dos envelopes 01 e 02.

3.3 - As licitantes, por intermédio de seus representantes,  apresentarão, ainda, na fase de credenciamento, declaração de que, nos termos da lei complementar 123/06, compreendem-se como sendo microempresas ou empresas de pequeno porte conforme prescreve o art. 3 da referida lei e modelo a seguir:

DECLARAÇÃO

A empresa................................, CNPJ n°......................., declara sob as penas da lei, que, para participar do Pregão Presencial nº 74/2014, ENQUADRA-SE COMO MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE E QUE SE ENCONTRA DEVIDAMENTE REGISTRADA NO REGISTRO DE EMPRESAS MERCANTIS OU NO REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS (CONFORME O CASO).

Local e data

______________________________________________

Nome e assinatura do Diretor ou Representante Legal

3.4 – O documento que credencia o representante deverá ser entregue separadamente dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇO”  E “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”.

3.5 – A não apresentação do documento de titularidade (CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE) 5ou credenciamento ou a incorreção desses impedirá o seu representante a formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. 

3.6 – Na hipótese do representante legal da empresa licitante apresentar procuração pública, ainda assim deverá apresentar o CONTRATO SOCIAL OU EQUIVALENTE.
4 – DA PROPOSTA COMERCIAL

4.1. O ENVELOPE, DE COR PARDA OU AMARELA, “PROPOSTA COMERCIAL”, DEVERÁ CONTER:
4.1.1. A proposta comercial, apresentada com observância das seguintes exigências:

a) ser datilografada ou impressa por processo eletrônico, em língua portuguesa, sem alternativas, emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, preenchidas na forma do anexo I deste Pregão;

b) possuir a Razão Social e CNPJ da licitante;

c) conter indicações do prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega da mesma. Em caso de omissão do prazo de validade da proposta, presumir-se-á que o mesmo é de 60 (sessenta) dias;

d) preço cotado em moeda nacional, já considerados, nos mesmos, todas as despesas com a mão-de-obra, locomoção, seguro-acidente, impostos, encargos trabalhistas e quaisquer outros, incidentes direta ou indiretamente sobre o fornecimento e instalação dos equipamentos objeto deste Pregão; 
e) conter O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DE CADA ITEM, BEM COMO DEVERÁ CONTER A MARCA. Quando for o caso, referências adicionais que a proponente achar necessárias, desde que elas não subtraiam nenhuma das especificações mínimas exigidas no objeto deste Edital, permitindo a perfeita identificação do objeto ofertado, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.

4.2. Sob pena de desclassificação da proposta, a mesma deverá ser assinada pelo representante legal da empresa que tenha poderes para tal, ou pelo procurador da mesma, devidamente autorizado, através de procuração outorgada pelo representante legal da empresa, neste último caso deverá ser apresentada a procuração ao pregoeiro.

4.3 – Havendo divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário e, existindo divergência entre o preço em algarismo e por extenso, prevalecerá este último.

4.4 - Terão suas propostas desclassificadas as licitantes que não respeitarem os limites máximos  dos preços unitários por item, conforme a previsão do anexo III.

4.5 – Terão suas propostas desclassificadas as licitantes que apresentarem a mesma em desacordo com o solicitado.
4.6  –  Preferencialmente, e exclusivamente para facilitar o julgamento por parte do Pregoeiro, solicita-se às licitantes que apresentem suas propostas conforme o modelo "PROPOSTA DE PREÇOS", PREENCHIDAS NO SISTEMA LICITA e entregues a Pregoeira através de CD ou PEN DRIVE juntamente com o envelope da proposta impressa e assinada.

4.6.1 - Se as empresas optarem por não apresentar o arquivo LICITA em CD ou PEN DRIVE a Comissão poderá suspender a sessão e realizar a abertura dos lances em data posterior, a ser definida e repassada a todos os licitantes presentes. 

4.6.2 – O Sistema Licita, pode ser baixado no site do município (www.agrolândia.sc.gov.br) no link rápido, opção ¨LICITAÇÃO¨ / Informações Adicionais.

4.6.3 – O arquivo com os itens para preenchimento no “SISTEMA LICITA”, deverão ser solicitados ao Setor de Licitações pelo telefone (47) 3534-42124.
4.7 - A apresentação de proposta de preço implica na plena aceitação, por parte da proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5 – DA DOCUMENTAÇÃO

5.1 – O envelope, de cor parda ou amarela, contendo a “DOCUMENTAÇÃO” deverá conter uma via original ou cópia autenticada dos seguintes documentos:

5.1.1 – Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou ainda, inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

5.1.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

5.1.3 Alvará de Licença Sanitária ou Alvará de Localização e Funcionamento para os fornecimentos pertinentes ao objeto da licitação, emitido pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade, com validade para o exercício de 2014;
5.1.4 – Regularidade Fiscal:

5.1.4.1 – Prova de regularidade fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, do domicílio ou sede da empresa;

5.1.4.2 – Prova de regularidade fiscal perante o INSS e FGTS, do domicílio ou sede da empresa;

5.1.4.3 – Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da licitante, dentro de seu prazo de validade; 

5.1.4.4 - Certidão Simplificada, expedida pela respectiva Junta Comercial, com data de expedição não superior a 120 (cento e vinte) dias da realização do Pregão.

5.1.4.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), obtida através do site do Tribunal Superior do Trabalho, http://www.tst.jus.br/certidao.

5.1.4.6 – apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, em nome da empresa, emitindo(s) por entidade pública ou empresa privada, que comprovem o fornecimento de produtos similares ao objeto da licitação: 
MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins e a quem possa interessar , que a empresa _________, pessoa jurídica de direito privado, estabelecida na Rua ________, Bairro ________, na Cidade de _________/SC, inscrita no CNPJ/MF sob nº ___________, Inscrição estadual nº ________, tem nos fornecido _______________. 

Atesta ainda que os materiais são fornecidos de maneira satisfatória, não havendo em nossos registros algo que desabone a empresa contratada.

Por ser expressão da verdade, firma o presente.

Data e Local.                ___________________________

                              Assinatura do representante legal da Empresa 

                                                Empresa/ CNPJ

5.1.4.7 – Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação :
MODELO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO.

(Nome da Empresa)________, CNPJ No. ____________, estabelecida à __________ (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e Data.                                 ______________________________

                                                   Assinatura do representante legal da Empresa 

                                                                      Empresa/ CNPJ

5.1.4.8 – Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei n.º 9.854/99) :
MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF.

(Nome da Empresa)_________, CNPJ No. ________, estabelecida à __________ (endereço completo), declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro de pessoal, empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei  No. 9.854/99). 

Local e Data.                                        ____________________________

                                                       Assinatura do representante legal da Empresa 
                                                                                 Empresa/ CNPJ

5.2 -  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão tratamento diferenciado previsto na lei Complementar 123/2006. 

I – empresas OPTANTES PELO SISTEMA SIMPLES DE TRIBUTAÇÃO, regido pela LC nº 123/2006:

a) comprovante de opção pelo Simples Nacional obtido através do site da Secretaria da Receita Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional;

b) declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos previstos do § 4º do Artigo 3º da LC 123/06.

c) declaração de enquadramento legal das Microempresas (ME) e Empresas De Pequeno Porte (EPP): 
MODELO DECLARAÇÃO EM ATENDIMENTO A LEI COMPLEMENTAR N.º 123/2006 

A empresa _________, inscrita no CNPJ sob o n.º _________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _________, portador(a) da identidade n.º ____ e do CPF n.º _____ DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(     ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006; 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Local, ____ de _________ de 2014. 

                                                     _______________________________________ 

                                                          Assinatura do representante legal da Empresa 

                                                                                Empresa/ CNPJ

5.3 - Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal perante o INSS e FGTS, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

5.4 - A não regularização da documentação, no prazo previsto nesta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

5.5 – Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou apresentarem-na com vícios.

5.6 – Os documentos de habilitação deverão ser entregues em cópia autenticada por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente  ou apenas  cópia juntamente com os originais para conferir a veracidade junto a Comissão Permanente de Licitações, ou publicação na imprensa oficial, nos termos da legislação.
5.7. - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em uma pasta ou volume específico, cujas folhas serão numeradas sequencialmente e rubricadas pelo licitante ou por ele assinadas, quando se tratar de documento produzido pelo próprio concorrente. A falta de numeração dos documentos não inabilitará o licitante, mas firmará a presunção de que documentos faltantes não foram apresentados. 

5.8. - Os documentos poderão vir previamente autenticados. Caso haja interesse que os mesmos sejam autenticados por servidor da administração municipal essa autenticação deverá ser providenciada pela licitante até 30 minutos que antecede a abertura da licitação.
5.9 – No caso de comprovante de regularidade fiscal ou de cadastramento, será aceito o documento obtido na rede de Internet, condicionando-se que o mesmo venha a ter sua autenticidade confirmada pela Equipe de Apoio (em sessão pública), consoante legislação.

5.10 – Atendam às condições deste Pregão e apresentem os documentos nela exigidos;

5.11 – Não estejam sendo submetidas a processos de falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou hajam sido suspensas de licitar no âmbito deste Município, e/ou declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5.12 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

5.13 – Todos os documentos fornecidos pela empresa (declarações, certidões, atestados, certificados...), deverão ser apresentados com papel timbrado da mesma.

6 – DOS PROCEDIMENTOS E JULGAMENTO

6.1 – Apresentação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.

6.2 – Credenciamento das empresas.

6.3 – Abertura da sessão, sendo esta declarada pelo pregoeiro. A partir desse momento não será permitida a participação de licitantes retardatários.

6.4 – Recebimento dos envelopes de propostas de preço e de documentação de habilitação.

6.5 – Abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais, análise da conformidade das propostas, cujos preços as possibilitem passar à fase de lances, com os requisitos estabelecidos no Edital e posterior rubrica das folhas.

6.6 – Divulgação, pelo Pregoeiro, dos preços para registro em ata, bem como para conhecimento e acompanhamento por todos os presentes.

6.7 – Divulgação, pelo Pregoeiro, das propostas classificadas. Propostas de melhor preço e as com preços até dez por cento superiores a de menor preço. Não havendo pelo menos três propostas nessas condições, serão escolhidas as três melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos.

6.7.1 – Caso haja empate o Pregoeiro realizará sorteio para determinar a ordem dos lances.

6.8 – Em seguida o Pregoeiro dará início à etapa de lances verbais, convocando os licitantes classificados a apresentar lances verbais, os quais deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescente, iniciando-se pela última  empresa classificada.

6.8.1 – É vedada a oferta de lances com vista ao empate, bem como superior ao menor preço praticado no momento do lance.

6.8.2 – Dos lances ofertados não caberá retratação.

6.8.3 – A apresentação dos lances é facultativa, sendo que a desistência por parte do(s) licitante(s), quando da convocação pelo pregoeiro, implicará na manutenção do último preço praticado.

6.9 – Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, de acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

6.10 – Abertura do envelope e análise da documentação de habilitação da empresa que ofertou o menor preço.

6.11 – Se a proposta não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação.

6.12 – O Pregoeiro informa o resultado da análise e comunica que a proposta e a documentação da licitante vencedora encontram-se à disposição dos licitantes.

6.13 – Nas situações previstas nos subitens 6.9 e 6.11, o pregoeiro poderá negociar diretamente como o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.14 – Não havendo manifestações oportuna de intenção de recorrer, o Pregoeiro adjudicará o objeto.

6.15 – Devolução dos envelopes de documentação de habilitação dos licitantes não participantes da fase de lances.

6.16 – Solicitação de nova planilha atualizada da empresa vencedora, se for o caso, a ser fornecida no prazo de até 02(dois) dias úteis.

6.17 – Leitura da Ata e assinatura pelos licitantes presentes, pregoeiro e equipe.

6.18 – Encerramento da sessão.

7 – DO JULGAMENTO

7.1 – O critério de julgamento e classificação das Propostas será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
7.2. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação e sua exeqüibilidade, quanto ao cumprimento das especificações do objeto e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do Edital.
8 – DA IMPUGNAÇÃO

8.1 – Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o presente Edital.

8.2 – Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

9 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 – A despesa decorrente correrá por conta das seguintes dotações do orçamento vigente:

	34 -  
	REDUZIDO

	12 -
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AGROLANDIA

	1 -
	FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE AGROLANDIA

	10 -
	SAUDE

	304 -
	VIGILANCIA SANITARIA

	25 -
	SAUDE PARA TODOS

	2059 -
	MANUT. DA VIGILANCIA SANITARIA

	3390397900 -   
	SERVICOS APOIO ADM, TECNICO E OPERACION

	1020000 -
	Receitas de Impostos - Saúde

	Reserva -
	1.200,00


06 - REDUZIDO
        03 - SEC. DE ADMINISTRACAO, PLANEJ. E FINANCAS
        01 - SEC. DE ADMINISTRACAO, PLANEJ. E FINANCAS
        04 - ADMINISTRACAO
       122 - ADMINISTRACAO GERAL
        09 - ADMINISTRANDO COM PLANEJAMENTO
      2003 - MANUT. DA SECR. DE ADMINISTRACAO PLANEJ. E FINANCA
3390397900 - SERVICOS APOIO ADM, TECNICO E OPERACION
   1000000 - Recursos Ordinários
Reserva - 5.950,00
  26 - REDUZIDO
        04 - SEC. DO DESENV. EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO
        01 - SEC. DO DESENV. EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO
        12 - EDUCACAO
       361 - ENSINO FUNDAMENTAL
        18 - QUALIDADE NO ENSINO
      2035 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
3390397900 - SERVICOS APOIO ADM, TECNICO E OPERACION
   1010000 - Receitas de Impostos - Educação
Reserva - 2.000,00
9.2 – Para fazer face às despesas, serão emitidas Notas de Empenho pelo Departamento de Contabilidade, desta Prefeitura.
10 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir do final do período de Adimplemento conforme § 3º, Art. 40 da Lei 8.666/93.

10.2 - . O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

10.3 -  O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados.

10. 4 -  As Notas Fiscais deverão ser emitidas por Entidade, ou seja, Prefeitura Municipal de Agrolândia e Fundo Municipal de Saúde, de acordo com a prestação de serviços executados em cada Entidade.

10.5 -  Para que seja efetuado o pagamento, a licitante contratada deverá:

10.6 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.
10.7 -  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11 – DAS SANÇÕES

11.1 – O licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com os entes públicos e, se for o caso, descredenciados dos sistemas de cadastramento Federal, Estadual, do Distrito Federal e Municipal, pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.2 – Caso a empresa vencedora se recuse a receber as Notas de Empenho ou assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da notificação feita por este Município, sem motivo justificado, caracterizar-se-á o descumprimento total da obrigação assumida. Ocorrendo esta hipótese este Município poderá anular a Nota de Empenho e aplicar, à licitante, multa equivalente a 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta ficando, ainda, sujeita às penas do art. 7º da Lei 10.520/02.

12 – DOS RECURSOS

12.1 – Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

12.2 – Decairá do direito de recorrer, o licitante que não se manifestar imediatamente e motivadamente no momento em que o Pregoeiro declara o vencedor.

12.3 – O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13 - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. Os serviços deverão ser prestados nos prédios públicos municipais, conforme definido no subitem 5.2, do Termo de Referência.

13.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

13.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de inicio dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal de  Agrolândia,  tal ocorrência, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 10 (dez) dias corridos.

13.3. O prazo para a realização dos serviços será de 90 (noventa) dias, a partir da data da assinatura do instrumento e conforme cronograma a ser aprovado pela Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

13.4. Informações e dúvidas devem ser tiradas diretamente com a Srª Mileide Matteussi Rappl da Silva, responsável pela Coordenação Geral de Patrimônio da Prefeitura Municipal de Agrolândia pelo telefone (47) 3534-4212 ou e-mail mileide@agrolandia.sc.gov.br .

14. DO CONTRATO
14.1 - A Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia, convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade da sua proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.

14.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

14.3 - É facultado à Administração do município, quando a convocada não assinar o referido documento no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos preços atualizados, ou revogar esta Licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.
14.4 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.
14.5 - O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 64, § 2º da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e preço.
14.6 -  A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.7 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões resultantes de acordos celebrados entre as partes.
14.8 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato.
14.9 - A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
14.10 - A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei n.º 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma legal.
14.10 - O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Administração, com a apresentação das devidas justificativas adequadas a esta Licitação.

14.11 - A inexecução total ou parcial do Contrato ensejará a sua rescisão que ocorrerá de pleno direito e independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, constituindo motivos o que dispõe o art. 78 da Lei 8.666/93.

14.12 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.13 - A rescisão do contrato poderá ser:

14.14 -  Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a licitante vencedora com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos; ou 

14.15 - Amigável, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; ou
14.16 -  Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.
14.17 - A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
14.18 - O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se o contratado não incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento.
14.19 - A Contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má fé ou a incapacidade da empresa de corrigir a situação.
14.20 -  Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração, conforme procedimentos estabelecidos na minuta de Contrato.
14.21 - O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias referentes à mão-de-obra alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias.
15 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA
15.1 - As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato.
16 - PENALIDADES

16.1 - No caso de a licitante deixar de cumprir sua proposta, será convocada a seguinte, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis quando se tratar de recusa injustificada, garantindo o direito ao contraditório e à ampla defesa.
16.2 - As penalidades referidas no caput do artigo 81 da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores não se aplicam às demais licitantes convocadas nos termos do artigo precedente que não aceitarem a contratação.
16.3 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002 e do Decreto Regulamentar nº 011/03, de 14 de fevereiro de 2003, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

a) Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

b) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

c) Apresentar documentação falsa;

d) Ensejar o retardamento da execução do certame;

e) Não mantiver a sua proposta;

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) Comportar-se de modo inidôneo;

h) Cometer fraude fiscal;

i) Fizer declaração falsa;
16.4 -  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no item anterior, garantido o direito à ampla defesa, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e demais cominações legais.
16.5 - Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificado e comprovado, o não cumprimento, por parte da empresa detentora da Ata, das obrigações assumidas, ou a infrigência de preceitos legais pertinentes, ensejarão a aplicação, segundo a gravidade da falta, das seguintes penalidades:

a) advertência, sempre que forem constatadas irregularidades de pouca gravidade, para as quais tenha a Contratada concorrido diretamente, ocorrência que será registrada no Cadastro de Fornecedores do Município de Agrolândia;

b) multa de 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia, por atraso na prestação do serviço, calculada sobre o valor da Ordem de Prestação de Serviço, até o 5º (quinto) dia corrido, após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea “c” desta cláusula;

c) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da(s) Ordem(ns) de Prestação de Serviço, na hipótese do não cumprimento de qualquer das obrigações assumidas;

d) na hipótese de cancelamento da Ata de Registro de Preços, além da aplicação da multa correspondente, aplicar-se-á a suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos;

e) cancelamento da Ata de Registro de Preços e suspensão temporária ao direito de licitar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, bem como o impedimento de com ela contratar, pelo prazo de 02 (dois) anos, na hipótese de descumprimento integral de uma Ordem de Prestação de Serviço ou descumprimento parcial de mais de uma Ordem de Prestação de Serviço.

16.4 - As multas serão, após regular processo administrativo, descontadas dos créditos da empresa detentora da Ata ou, se for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente;

16.5 - As penalidades previstas neste item têm caráter de sanção administrativa, consequentemente, a sua aplicação não exime a empresa detentora da Ata da reparação das eventuais perdas e danos que seu ato punível venha acarretar ao  Município de Agrolândia;

16.6 - As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das demais, quando cabíveis;

16.7 - Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções adiante previstas, que poderão ser aplicadas cumulativamente:

16.7.1 - Declaração de inidoneidade enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Agrolândia, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos;

16.7.2 - Desclassificação, se a seleção se encontrar em fase de julgamento;

16.7.3. Cancelamento da Ata de Registro de Preços, se esta já estiver assinada, procedendo-se à paralisação dos serviços.

17 -  REAJUSTES
17.1 - As formas de pagamento e de reajuste são as descritas nas respectivas cláusulas da minuta contratual (Anexo II) que independentemente de transcrição faz parte integrante deste Edital.

18 – DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

18.1 – A autoridade competente para a aprovação do procedimento somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.2 – A Contratante exercerá rigoroso controle em relação aos serviços prestados pela Contratada, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições legais pertinentes ao objeto licitado.

18.3 – Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

18.4 – Qualquer esclarecimento sobre o presente Edital poderá ser obtido das  de 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, com o Pregoeiro, na Prefeitura Municipal, à Rua dos Pioneiros n.º 109 - ou pelo telefone  (0**47) 3534-4212.

18.5 –  Os anexos I, II e III fazem parte integrante deste Edital, independente de transcrição.

Agrolândia, 13 de agosto de 2014. 
______________________________________

      Jose Constante

         Prefeito Municipal

ANEXO I - MODELO DE  PROPOSTA COMERCIAL

PREGÃO PRESENCIAL Nº 74/2014
NOME DA EMPRESA:____________________________________________

CGC/CNPJ:____________________________________________________

ENDEREÇO:___________________________________________________
Apresentamos nossa proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO. objetos da presente licitação, modalidade Pregão Presencial nº 74/2014, acatando todas as estipulações consignadas no Edital, conforme abaixo:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unid.
	Qtde.
	R$ Unit.
	R$ Total

	
	
	
	
	
	

	Total 
	


TOTAL GERAL DA PROPOSTA R$________________(___________________________)

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, deslocamentos, instalações e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

– Declaramos aceitar as condições expressas no Edital em anexo, e nas Leis n° 10.520/02, 123/06 e 8.666/93, com as atualizações que lhe foram introduzidas.

Validade da Proposta:_______________

Prazo para entrega:__________________ 

Data, 

Nome e assinatura do

Representante da Empresa
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATOS
PROCESSO 74/2014
PREGÃO PRESENCIAL 57/2014
CONTRATO Nº. , QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA E A EMPRESA..........................

A PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público, sito à Rua dos Pioneiros, nº 109, neste ato representada por seu PREFEITO MUNICIPAL, Senhor JOSÉ CONSTANTE, a seguir denominada CONTRATANTE,   e a Empresa ______________________________, pessoa jurídica de direito privado com sede ________________________, Município de _______________, Estado de __________________, inscrita no CNPJ sob nº. ____________________, neste ato representada pelo  Senhor ______________________, a seguir denominada CONTRATADA, acordam e ajustam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, assim como pelas condições do Edital De Licitação  -  PREGÃO PRESENCIAL Nº  74/2014, e seus anexos, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

O presente Contrato tem por objetivo:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO PATRIMONIAL, COMPREENDENDO OS SERVIÇOS DE AVALIAÇÃO DE BENS E INVENTÁRIO DE BENS PATRIMONIAIS, DENTRE OUTROS SERVIÇOS CORRELATOS E NECESSÁRIOS A PLENA ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA PATRIMONIAL DE BENS DO MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA. CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NESTE EDITAL, NO TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS QUE PASSA A FAZER PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL INDEPENDENTE DE TRANSCRIÇÃO.

Parágrafo Único - Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos  os seus termos, as condições expressas no Edital de Licitação  -  PREGÃO PRESENCIAL Nº 74/2014, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO

2.1. Os serviços deverão ser prestados nos prédios públicos municipais, conforme definido no subitem 5.2, do Termo de Referência.

2.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

2.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de inicio dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal de  Agrolândia,  tal ocorrência, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 10 (dez) dias corridos.

2.3. O prazo para a realização dos serviços será de 90 (noventa) dias, a partir da data da assinatura do instrumento e conforme cronograma a ser aprovado pela Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

2.4. Informações e dúvidas devem ser tiradas diretamente com a Srª Mileide Matteussi Rappl da Silva, responsável pela Coordenação Geral de Patrimônio da Prefeitura Municipal de Agrolândia pelo telefone (47) 3534-4212 ou e-mail mileide@agrolandia.sc.gov.br .

CLÁUSULA TERCEIRA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

3.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

3.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

3.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

3.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas por Entidade (Prefeitura Municipal de Agrolândia e ou Fundo Municipal de Saúde de Agrolândia), de acordo com a prestação de serviços executados em cada setor da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A devolução de nota fiscal/fatura não aprovada pela CONTRATANTE, em hipótese alguma servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de pagar os salários devidos a seu empregado ou fornecedores.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em parte, nos seguintes casos:

a) Execução defeituosa dos serviços;

b) Existência de qualquer débito para com a Prefeitura Municipal de Agrolândia;

c) Descumprimento de qualquer obrigação legal relacionada ao objeto deste ajuste.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PREÇO
4.1. O valor total estimado do presente contrato é de R$ ( ) e as despesas decorrentes da execução do serviço objeto deste, correrão, no presente exercício, à conta do Elemento de Despesa n º Fonte Nota de Empenho nº. 
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O prazo de vigência do contrato será de 90, (NOVENTA) dias contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com os termos do § 1º do Artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A manifestação sobre a prorrogação se dará mediante comunicação de uma das partes e aceitação da outra, por escrito, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis do término do período contratual.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA obriga-se a iniciar a execução dos serviços em até 15 (quinze) dias úteis a contar da assinatura do contrato administrativo.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos termos do artigo 110, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, se o prazo de vencimento estipulado nesta cláusula incidir em dia em que não houver expediente será o mesmo prorrogado, automaticamente, para o primeiro dia de expediente seguinte.

CLÁUSULA SEXTA – CRITÉRIO DE REAJUSTE

6.1. O preço estabelecido no presente Contrato não sofrerá reajuste até o término do mesmo, a contar da data de apresentação da proposta.

CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS

7.1. O prazo para entrega do objeto será em até 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato.

CLÁUSULA 
OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a:

8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações DA Prefeitura Municipal de Agrolândia,  para a execução dos serviços constantes do objeto;

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da licitante vencedora;

8.5. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante, a quem compete também anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.

8.6. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais fornecidos;

8.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.9. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Gestor e fiscal do contrato designado pela Prefeitura Municipal de Agrolândia;

8.10. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.

.

CLÁUSULA NONA – SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Contrato e na legislação pertinente, as seguintes:

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.2. Executar os trabalhos de conformidade com as normas e legislação vigentes;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

9.4. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Prefeitura Municipal de Agrolândia, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.5. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para a realização do serviço, salvo nos casos em que haja previsão de fornecimento por parte da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

9.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.7. Arcar com as despesas de viagens, hospedagem e alimentação de seus empregados durante a execução dos trabalhos;

9.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.9. Prestar todos os serviços contratados com excelência, presteza e eficiência;

9.10. A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;

9.10.1. Deverá ainda, informar a Prefeitura Municipal de Agrolândia,  o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento do Contrato decorrente desta licitação, no ato de sua assinatura.

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

9.12. O controle dos serviços prestados e a fiscalização do contrato deverão ser realizados pela CONTRATADA, independentemente do controle e fiscalização exercidos pela Prefeitura Municipal de Agrolândia, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente;

9.13. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

a. Salários;Seguros de acidente;

b. Taxas, impostos e contribuições;

c. Indenizações;Vales-refeição;

d. Vales-transporte; e

e. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

9.14. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de Agrolândia, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

9.15. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

9.16. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefgeitura Municipal de Agrolândia;

9.17. Inteirar-se, junto a Prefeitura Municipal de Agrolândia, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas;

9.18. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Agrolândia, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços alvo desta Licitação;

9.19. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.20. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas.

9.21. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.22. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.23. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a esse processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;

9.24. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o município de Agrolândia;

9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.26. Deverá a licitante vencedora observar, também a vedação a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos serviços constantes do objeto.

9.27. A empresa Contratada se obriga a fazer-se presente por dirigente ou representante legalmente credenciado, na cidade de Agrolândia, no caso da existência de necessidade de ação presencial para eliminação de dúvidas, recebimento de reclamações e/ou solução de eventuais problemas advindos da execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS

À CONTRATADA caberá, ainda:

4.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE;

4.2. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

4.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a este Contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou contingência;

4.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato;

4.5. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

11.1. É expressamente proibida, por parte da CONTRATADA, durante a execução deste contrato, a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do CONTRATANTE.

11.2. A CONTRATADA fica proibida de veicular publicidade acerca do objeto deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE.11.3. 11.3. É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade dos serviços constantes do objeto deste contrato.

11.3. Não poderão ser subcontratadas quaisquer das empresas participantes do certame licitatório que gerou o contrato.

11.4. Na subcontratação, a empresa que mantém contrato com este Município deverá apresentar à Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia, os documentos que conferem a regularidade fiscal da subcontratada, sendo este fator imprescindível para a subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES

12.1. Salvo na hipótese de caso fortuito ou força maior, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado assim considerado pela Administração, de inexecução parcial ou de inexecução total da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

a) advertência;

b) multa de:

b.1.) 0,5% (zero vígula cinco por cento) ao dia sobre o valor contratado, no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, limitada a incidência a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b.2.) 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso por período superior ao previsto na alínea “a” , ou em caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

b.3.) 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com o IFRJ, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O valor da multa, aplicado após o regular processo administrativo, será descontado de pagamentos eventualmente devidos pela Prefeitura Municipal de Agrolândia, à CONTRATADA ou cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO SEGUNDO – As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” desta cláusula poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa.

PARÁGRAFO TERCEIRO – As penalidades previstas nas alíneas “c” e “d” também poderão ser aplicadas à CONTRATADA caso tenha sofrido condenação definitiva por fraudar recolhimento de tributos, praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos da licitação ou demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração.

12.2. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades tratadas nos itens “a” e “b” desta Cláusula:

a) Pela não execução dos serviços de acordo com as especificações técnicas do Edital e da proposta da CONTRATADA, dentro do prazo proposto;

b) Pelo descumprimento de alguma das condições e dos prazos estipulados neste Contrato e na proposta apresentada pela CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO – Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no Cadastro de Fornecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei n.º 8.666/93.

12.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela Administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados nesta Cláusula, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Nenhuma sanção será aplicada à CONTRATADA sem o devido processo administrativo, facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data em que for intimada para tanto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente;

b) Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Prefeitura Municipal de Agrolândia, e a critério deste, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A Prefeitura Municipal de Agrolândia, poderá aplicar à CONTRATADA multa moratória e multa por inexecução deste contrato.

PARÁGRAFO QUINTO – As multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as sanções de advertência, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

PARÁGRAFO SEXTO – A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado no cumprimento do objeto ou de prazos estipulados, calculados com base no valor da fatura do mês a que se referir.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, poderá ser aplicada à CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos seguintes prazos e situações:

I. Por 06 (seis) meses:

a) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente que tenham acarretado prejuízos ao Município de Agrolândia;

b) Execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou sanção de multa.

II. Por 02 (dois) anos:

a) Não conclusão dos serviços contratados;

b) Prestação do serviço em desacordo com o Termo de Referência (Anexo I do Edital) não efetuando sua correção após solicitação da Prefeitura Municipal de Agrolândia;

c) Cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo ao Município de Agrolândia, ensejando a rescisão do contrato por sua culpa;

d) Condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

e) Apresentação a Prefeitura Municipal de Agrolândia, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou para comprovar, durante a execução do contrato, a manutenção das condições apresentadas na habilitação;

f) Demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, em virtude de atos ilícitos praticados;

g) Ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento da Prefeitura Municipal de Agrolândia após a assinatura deste contrato;

h) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

PARÁGRAFO OITAVO – A declaração de inidoneidade será aplicada quando constatada má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo da CONTRATANTE, atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos à CONTRATANTE ou aplicações anteriores de sucessivas outras sanções. A declaração de inidoneidade implica proibição da CONTRATADA de transacionar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante o Ministro da Educação e será aplicada à CONTRATADA que, dentre outros casos:

I. Tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

II. Praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III. Demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Agrolândia, em virtude de atos ilícitos praticados;

IV. Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão da execução do contrato, sem consentimento prévio da Prefeitura Municipal de Agrolândia.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA  – DA ALTERAÇÃO NO VALOR CONTRATUAL

13.1. Poderá haver alteração no valor total do presente Termo para mais ou para menos, visando restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial, ocorrendo quaisquer das situações abaixo descritas:

I – criação de tributos ou encargos legais após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados; e

II – em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO – A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços contratados, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato conforme disposto no artigo 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei n.º 8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  – RESCISÃO

14.1 - O presente contrato pode ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguintes da Lei n° 8.666/93.

Parágrafo Único - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77, da Lei n° 8.666/93

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO ACOMPANHAMENTO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1. O Contrato será acompanhado e fiscalizado pelo(s) servidor(es) designados pela Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia, através de portaria, atendendo ao disposto no art. 67 da Lei 8.666/93. Independente de qualquer aviso, a Prefeitura,  a seu critério, poderá fazer a substituição de seu(s) gestor(es), sem que haja necessidade de elaboração de Termo Aditivo – TA.

15.2. São atribuições do gestor:

a) Analisar e verificar os serviços atestados pelo fiscal, bem como conferir e encaminhar para pagamento as faturas emitidas pelo contratado;

b) Analisar e instruir processo concernente a faltas cometidas pelo contratado, com indicação de penalidade cabível e da necessidade ou não de rescisão contratual visando posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar o ato, conforme o caso;

c) Analisar e instruir processo concernente a aplicação de multas e execução da garantia, visando posterior encaminhamento à autoridade competente para decidir/autorizar o ato, conforme o caso.

15.3. A Fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o final do Contrato e será exercida no interesse exclusivo da Prefeitura Municipal de Agrolândia, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade.

15.4. Caberá à Fiscalização da Prefeitura Municipal de Agrolândia:

a) Aprovar a indicação do preposto pela condução dos trabalhos, pelo contratado;

b) Nos termos do Artigo 67, § 2º da Lei 8.666/93, anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

c) Observar as falhas na execução do objeto, tanto materiais quanto relativo à mão-de-obra e a não observância aos projetos;

d) Determinar a correção de vícios e danos detectados na execução do objeto;

e) Esclarecer os solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas no Termo de referência, especificações e outros documentos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

16.1 - O presente instrumento rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhe supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS

17.1. A troca eventual de documentos e cartas entre CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita através de protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas.

CLÁUSULA DÉCIMA  OITAVA - CASOS OMISSOS

18.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO

19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Trombudo Central para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente Contrato.

19.2. E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 3 (três) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo.

Agrolândia, ___,__________________ de 2014.

________________________


____________________________

   José Constante


                                   Contratada 

Prefeito Municipal 


                       

TESTEMUNHAS:

 ----------------------------------------------                 ----------------------------------------------

Nome:






Nome:

CPF:






CPF:
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO

1.1. O presente Pregão tem por objeto contratação de empresa especializada na prestação de serviço de gestão patrimonial, compreendendo os serviços de avaliação de bens e inventário de bens patrimoniais, dentre outros serviços correlatos e necessários a plena organização do Patrimônio de bens da Prefeitura Municipal de Agrolândia..

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do serviço se faz necessária para o gerenciamento eficaz dos bens do ativo permanente da Prefeitura Municipal de Agrolândia, com o levantamento de todo o patrimônio móvel e imóvel.

2.2. Diante da falta de pessoal capacitado para a realização do inventário de bens e outros serviços correlatos, faz-se necessária a presente contratação. No que se refere aos regimes de empreitada e aos critérios de adjudicação escolhidos, cabe ressaltar que tais foram adotados observando-se a necessária obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, bem como diante da impossibilidade de levantamento preciso no que tange ao quantitativo de bens permanentes a serem inventariados.

3. ESPECIFICAÇÕES

3.1. Especificações dos serviços:
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unid.
	Qtde.
	R$ Unit.
	R$ Total

	01
	Prestação de serviços de Avaliação Patrimonial e Inventário, conforme descritos no Edital e anexos.
	Serv.
	6.000
	1,86
	11.160,00

	Total 
	


TOTAL ESTIMADO: A despesa está estimada em R$ 11.160,00 (ONZE MIL, CENTO E SESSENTA REAIS).
4. AVALIAÇÃO DO CUSTO

4.1. O custo estimado total da presente licitação é de R$ 11.160,00 (onze mil, cento e sessenta reais).
4.2. O custo estimado de contratação foi obtido através de levantamento feito pelo solicitante dos serviços junto as empresas do ramo, conforme registros anexados no processo nº. 097/2014.
5. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Da Execução dos serviços de Avaliação Patrimonial

5.1.1. A contratada deverá estabelecer os valores atuais de reposição, depreciação e mercado de todos os itens que compõem o patrimônio da Prefeitura Municipal de Agrolândia,  determinando seu valor patrimonial.

5.1.1.1. O valor patrimonial do bem deverá ser estabelecido através de cotação e pesquisas de mercado com fabricantes nacionais e estrangeiros, revendedores e construtores;

5.1.1.2. No valor patrimonial do bem deverão estar incluídos todos os custos secundários envolvidos na instalação e funcionamento de um bem (fretes, impostos, montagens, seguros para transporte, execução de bases, etc);

5.1.1.3. Deverão ser feitas vistorias “in loco” por profissionais capacitados, com larga experiência no ramo, para descrição e caracterização individual de cada item, e definição instantânea da depreciação física;

5.1.1.4. Deverão ser utilizados métodos de avaliação consagrados;

5.1.1.5. Os critérios de avaliação e metodologias utilizadas deverão estar de acordo com a ABNT e Normas Contábeis;

5.1.1.6. Deverá ser apresentado um laudo analítico final contendo, fichas de cotação e estrutura aceita pelos diversos órgãos regulatórios e financeiros do país.

5.2. Da Execução dos serviços de Inventário Físico dos Bens

5.2.1. O serviço de inventário físico deverá ser dividido em 03 (três) etapas, sendo elas: Planejamento estratégico; 
levantamento físico individualizado dos bens existentes nas dependências da Prefeitura Municipal de Agrolândia; e 
Relatório Final do Inventário Patrimonial.
5.2.1.1. Planejamento estratégico

5.2.1.1.1. A contratada deverá na etapa de planejamento estratégico realizar os seguintes serviços:

a) Estudar rotinas atuais de controle do ativo imobilizado;

b) Conhecer plano de contas;

c) Identificar unidades, centros de custos;

d) Definições de layout para devolução do novo cadastro;

e) Definição da padronização para colocação de novas etiquetas com códigos de barras;

f) Definição da padronização das descrições dos itens, criando tabela padrão;

g) Identificação da necessidade do Atestado de Inventário durante o Inventário físico;

h) Definição dos bens objeto e não objeto de inventário;

i) Elaboração de cronograma das atividades.

5.2.1.2. Levantamento físico individualizado dos bens existentes nas dependências da Prefeitura Municipal de Agrolândia.
5.2.1.2.1. A contratada deverá na etapa de Levantamento Físico realizar os seguintes serviços:

a) Levantamento físico de itens patrimoniais;

I. Entende-se como bens da Prefeitura Municipal de Agrolândia: máquinas, equipamentos, veículos, utensílios, móveis, livros, terrenos, prédios, etc;

II. Os bens deverão ser classificados em uma relação separada de bens patrimoniais servíveis e inservíveis;

III. No decorrer do levantamento deverão ser emitidos os respectivos laudos de conferência dos registros dos bens móveis de cada unidade administrativa responsável.

b) Identificação dos bens com etiquetas com código de barras ou por meio de numeração especial para os casos em que não for possível afixar etiqueta.

I. As placas de identificação que deverão ser afixadas no patrimônio serão fornecidas

Pela Prefeitura Municipal de Agrolândia.
c) Classificando dos itens por centro de custos e localização física, ou outro dado definido na reunião de planejamento.

d) Descrição dos itens de forma completa e detalhada, evitando abreviaturas, com as informações passíveis de serem identificadas em campo, tais como: Nº de patrimônio, fabricante, incorporações, marca, modelo, n.º de série, capacidade, dimensão, data de fabricação, documento fiscal quando disponível e outras características que se fizerem

necessárias.

e) A equipe deverá ser coordenada e acompanhada por um preposto designado pela CONTRATADA;

f) O inventário deverá ser acompanhado por, pelo menos, um servidor do Prefeitura Municipal de Agrolândia, designado pela Administração.
5.2.1.3. Relatório Final do Inventário Patrimonial.
5.2.1.3.1. A contratada deverá entregar após a conclusão do inventário os relatórios abaixo:

a) Relatório Técnico, discriminando as atividades desenvolvidas e metodologias utilizadas no projeto;

b) Relatório dos bens em uso com a descrição dos itens de forma completa;

c) Relatório de bens inservíveis com a descrição dos itens de forma completa.

5.2.1.3.2. Os relatórios deverão ser disponibilizados impressos com pareceres assinados pelo profissional responsável da CONTRATADA e em meio magnético, no layout fornecido pela Prefeitura Municipal de Agrolândia.
5.3. Do Local da prestação do serviço e das quantidades de itens estimadas por Entidade.
	ITEM
	UNIDADE
	ENDEREÇO
	QTDE.

	01
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS
	Rua Dos Pioneiros, Nº 109 - Centro
	1.250

	02
	SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA
	Praça Dos Pioneiros, Nº 108 – Centro 
	2.900

	03
	SECRETARIA DE DESENV. RURAL
	Praça Dos Pioneiros, Nº 108 – Centro 
	100

	04
	UNIDADES SANITÁRIA CENTRO
	Rua Dos Pioneiros, Nº 107 – Centro 
	575

	05
	UNIDADE SANITÁRIA SERRA DOS ALVES
	Estrada Geral Serra Dos Alves – Serra Dos Alves -  15 Km
	70

	06
	SECRETARIA DE DESENV. EDUCACIONAL, CULTURAL E ESPORTIVO
	RUA 25 DE JULHO, S/Nº - CENTRO – 1 Km
	75

	07
	C.E.I. CANTINHO FELIZ (CRECHE)
	Leopoldo Zwicker Centro -Nº60 – Centro 

10 Mts.
	200

	08
	CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL UTA KRIESER (CRECHE)
	Leopoldo Zwicker Centro -  Nº   - Centro - 50 Mts.
	150

	09
	C.E.I.CHAPEUZINHO VERMELHO
	31 De Outubro-Bairro-Siegel S/N – 3 Km
	30

	10
	C.E.I. CRIANÇA FELIZ
	Serra Dos Alves  S/N- 

14 Km
	20

	11
	C.E.I.HANNA MISFELD
	Três Barras -Alameda Trombudo Alto Nº 1978  – 

2 Km
	80



	12
	CE.I.HILDEGARD STOER GRIMM
	Ribeirão Do Tigre –Estrada Geral – S/N -  9 Km
	20

	13
	C.E.I. PEQUENO PRÍNCIPE
	1º De Maio Centro Nº 357 – 1 Km
	20

	14
	C.E.I. PICA-PAU AMARELO
	São João Nº 86 – 2 Km
	20

	15
	C.E.ADOLFO HEDEL
	Três Barras – Alameda Trombudo Alto Nº 2450 – 3 Km
	330

	16
	C.E.OTTO GRIMM
	Ribeirão Do Tigre- Estrada Geral S/N– 9 Km
	20

	17
	C.E.RUDOLFO THEILACKER
	Rudolfo Theilacker – Nº 159 -2 Km 
	20

	18
	C.E.SERRA DOS ALVES
	Serra Dos Alves – 14 Km 
	20

	19
	C.E. EWALD KRESS COMPLEMENTAR
	Rua Nereu Ramos –Centro – 1 Km
	20

	20
	GINÁSIO DE ESPORTES RAIMUNDO ZWICKER
	Rua Nereu Ramos – Centro – 1 Km
	30

	21
	PARQUE DE EVENTOS ERHARD GRIMM
	Rua 25 De Julho – Centro – 

1 Km
	30

	22
	PRAÇA 25 DE JULHO
	Al. Trombudo Alto c/ Rua Nereu Ramos – Centro 
	20



	23
	BIBLIOTECA MUNICIPAL
	Rua 13 de Agosto – Centro – 100 mts.
	20


5.3.1. Os quantitativos informados são estimativos, cabendo à CONTRATADA realizar pesquisa em cada Unidade, de forma a identificar outros bens móveis.

5.3.2. O valor cobrado para execução do inventário, referente aos itens excedentes, deverá ser acordado entre a CONTRATADA e a Prefeitura Municipal de Agrolândia, através de Termo Aditivo ao Contrato Administrativo, tendo como valor de referência o percentual máximo de 5 (cinco) por cento (%) por item excedente.
5.4. Das Despesas

5.4.1. As despesas de hospedagem, logística e alimentação para a equipe de trabalho da CONTRATADA, ocorridas durante a execução dos trabalhos, são de responsabilidade da CONTRATADA.

5.4.2. Todo e qualquer gasto com EPI’s correrão por conta da CONTRATADA. Nos casos aplicáveis, os gastos com ART e segurança e medicina do trabalho também correrão por conta da CONTRATADA.
5.4.3. As despesas com deslocamentos dentro do município de Agrolândia, para a execução dos serviços, são de responsabilidade da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

6. DO PRAZO E DA ENTREGA

6.1. Os serviços deverão ser prestados nos prédios públicos municipais, conforme definido no subitem 5.2.2.

6.2. O prazo máximo para início da execução dos serviços será de 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente.

6.2.1. No caso de ocorrência de motivo de força maior que venha a impossibilitar o cumprimento do referido prazo de inicio dos serviços, a contratada deverá comunicar por escrito a Prefeitura Municipal de  Agrolândia,  tal ocorrência, indicando a data em que efetivará o início da execução do serviço, não podendo o adiamento ser superior a 10 (dez) dias corridos.

6.3. O prazo para a realização dos serviços será de 90 (noventa) dias, a partir da data da assinatura do instrumento e conforme cronograma a ser aprovado pela Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

6.4. Informações e dúvidas devem ser tiradas diretamente com a Srª Mileide Matteussi Rappl da Silva, responsável pela Coordenação Geral de Patrimônio da Prefeitura Municipal de Agrolândia pelo telefone (47) 3534-4212 ou e-mail mileide@agrolandia.sc.gov.br .
7. DO PAGAMENTO

7.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.

7.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

7.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

7.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas por Entidade (Prefeitura Municipal de Agrolândia e ou Fundo Municipal de Saúde de Agrolândia), de acordo com a prestação de serviços executados em cada setor da Prefeitura Municipal de Agrolândia.

7.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

8. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROLÂNDIA
8.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital e seus Anexos, especialmente do Termo de Referência;

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.3. Permitir acesso dos funcionários da licitante vencedora às instalações DA Prefeitura Municipal de Agrolândia,  para a execução dos serviços constantes do objeto;

8.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da licitante vencedora;
8.5. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante, a quem compete também anotar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
8.6. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes no Edital e Termo de Referência, bem assim os materiais fornecidos;

8.7. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.9. Atestar as faturas correspondentes e supervisionar o serviço, por intermédio do Gestor e fiscal do contrato designado pela Prefeitura Municipal de Agrolândia;

8.10. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

9.2. Executar os trabalhos de conformidade com as normas e legislação vigentes;

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,

no total ou em parte, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

9.4. Refazer os serviços que, a juízo do representante da Prefeitura Municipal de Agrolândia, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado;

9.5. Fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários para a realização do serviço, salvo nos casos em que haja previsão de fornecimento por parte da Prefeitura Municipal de Agrolândia.
9.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.7. Arcar com as despesas de viagens, hospedagem e alimentação de seus empregados durante a execução dos trabalhos;

9.8. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços;

9.9. Prestar todos os serviços contratados com excelência, presteza e eficiência;

9.10. A CONTRATADA deverá indicar telefones para contato fora dos horários normais de atendimento, inclusive finais de semana e feriados, para casos excepcionais que porventura venham a ocorrer;

9.10.1. Deverá ainda, informar a Prefeitura Municipal de Agrolândia,  o nome, endereço e telefone do responsável pelo gerenciamento do Contrato decorrente desta licitação, no ato de sua assinatura.

9.11. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

9.12. O controle dos serviços prestados e a fiscalização do contrato deverão ser realizados pela CONTRATADA, independentemente do controle e fiscalização exercidos pela Prefeitura Municipal de Agrolândia, cabendo-lhe integralmente o ônus dele decorrente;

9.13. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como:

a. Salários;Seguros de acidente;

b. Taxas, impostos e contribuições;

c. Indenizações;Vales-refeição;

d. Vales-transporte; e

e. Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

9.14. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de Agrolândia, porém sem qualquer vínculo empregatício com o Órgão;

9.15. Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas disciplinares da Prefeitura Municipal de Agrolândia.
9.16. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefgeitura Municipal de Agrolândia;

9.17. Inteirar-se, junto a Prefeitura Municipal de Agrolândia, dos detalhes de entrada e saída, na área de prestação de serviços, de seu pessoal, veículos, equipamentos, materiais e demais pertences de sua propriedade, adotando as medidas de segurança exigidas;

9.18. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Agrolândia, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação dos serviços alvo desta Licitação;

9.19. Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus empregados no recinto da Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.20. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas.

9.21. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.22. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados no decorrer do desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência da Prefeitura Municipal de Agrolândia;

9.23. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a esse processo licitatório e respectivo contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência;

9.24. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da Prefeitura Municipal de Agrolândia, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o município de Agrolândia;

9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.26. Deverá a licitante vencedora observar, também a vedação a subcontratação de outra empresa para execução da totalidade dos serviços constantes do objeto.

9.27. A empresa Contratada se obriga a fazer-se presente por dirigente ou representante legalmente credenciado, na cidade de Agrolândia, no caso da existência de necessidade de ação presencial para eliminação de dúvidas, recebimento de reclamações e/ou solução de eventuais problemas advindos da execução do contrato.

10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

10.1. O Licitante deverá apresentar 1 (um) Atestado de Capacidade Técnica em papel timbrado e identificação do emitente, firmado por pessoas jurídicas de direito público ou privado, para as quais tenha prestado serviços equivalentes aos do objeto desta Licitação.

10.1.1. O Atestado de capacidade técnica deverá ser apresentado pelo licitante na etapa de Habilitação.

11. VISITA TÉCNICA

11.1. A visita técnica é facultativa. A empresa poderá fazer uma visita técnica para conhecimento do projeto. Esta visita deverá ser realizada de segunda à sexta-feira, durante o horário comercial, e deverá ser previamente agendada com a Coordenação Geral de Patrimônio da Prefeitura Municipal de Agrolândia, através do telefone (47) 3534-4212, contato Srª Mileide Matteussi Rappl da Silva. A Coordenação Geral de Patrimônio está localizada na Rua dos Pioneiros, nº 109, Centro, Agrolândia, SC. CEP: 88.420-000.
11.2. O prazo para a visita técnica iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para abertura da sessão pública.

11.3. Para a visita técnica, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado.

11.4. A visita técnica representará a oportunidade para os licitantes interessados conhecerem as características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, tais como: as condições locais, equipamentos necessários a execução, a metragem do local, os meios de acesso ao

local, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. Assim sendo, a Empresa que venha a ser contratada não poderá deixar de realizar o serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições.

12. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. O critério de julgamento e classificação das Propostas será o menor preço total por item, observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

13. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

13.1. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de um representante especialmente designado, na forma dos Arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato;

13.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência, em especial aqueles relativos aos índices de produtividade.

13.2. O Fiscal/Gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à

produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

13.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o caso, conforme o disposto nos § 1º e § 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.5. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

14. MEDIDAS ACAUTELADORAS

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A disciplina das infrações e sanções administrativas aplicáveis no curso da licitação e da contratação é aquela prevista no Edital.

16. OBSERVAÇÕES IMPORTANTES

16.1. Os lances devem ser ofertados com valores globais para cada item.

16.2. O preço ofertado deve incluir todo e qualquer custo, inclusive frete, que por ventura venha a incidir sobre o objeto deste Pregão.

16.3. Todos os itens deverão ser fornecidos de acordo com as especificações descritas acima.

ANEXO III  - PLANILHA DE PREÇO MÁXIMO
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Unid.
	Qtde.
	R$ Unit.
	R$ Total

	01
	Prestação de serviços de Avaliação Patrimonial e Inventário, conforme descritos no Edital e anexos.
	Serv.
	6.000
	1,86
	11.160,00

	Total 
	


Justificativa dos preços fixados: O valor tem por base a média dos preços praticados na região do Alto Vale do Itajaí.
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